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PENAL e PROCESSUAL PENAL – Homicídio qualificado. Decisão 
de  Pronúncia.  Recurso  em  sentido  estrito.  Prova  satisfatória  da 
materialidade  e  indícios  de  autoria.  Pronúncia  justificada.  Dúvida 
razoável.  Exclusão  das  qualificadoras.  Matéria  afeta  ao  Júri. 
Pronúncia  justificada.  Submissão  ao  Conselho  de  Sentença. 
Desprovimento.

− A decisão de pronúncia encerra mero juízo de admissibilidade  
da acusação, cuja apreciação exige apenas o exame da ocorrência  
do  crime  e  de indícios  de  sua  autoria,  não se  demandando aos  
requisitos  de  certeza  necessários  à  prolação  de  um  decreto  
condenatório,  nem  apreciação  das  teses  defensivas,  tais  como  
excludente de culpabilidade, desclassificação de crime ou exclusão  
de qualificadoras, sob pena de usurpar a competência do Tribunal  
do Júri. 

_ Desprovimento.

VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS  estes  autos  em  que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao Recurso em Sentido Estrito, nos termos 
do voto do Relator e em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  Recurso  em  Sentido  Estrito  interposto  por  Ediberto 
Alves  do  Nascimento,  conhecido  como  “NÊGO  UÉ”,  em  face  da  decisão  que  o 
pronunciou pelos crimes previstos nos arts. 121, § 2º, I e IV1, c/c o art.1º, inciso I2, da Lei 
dos Crimes Hediondos (Lei n. 8.072/90).

Infere-se  dos  autos  que  foram  denunciados  Ediberto  Alves  do 
Nascimento,  conhecido como “NÊGO UÉ”, e  Bruno William Rodrigues dos Santos, 
sob a acusação de, no dia 04/11/2013, por volta das 21:30 hs, terem matado as vítimas 
Leandro  Farias  da  Silva  e  Felipe  Silva  dos  Santos,  por  motivo  torpe  e  utilizando  de 
recurso que impossibilitou a defesa deles. 

Segundo a peça acusatória as vítimas estavam sentadas na calçada 
localizada em frente a Escola Estadual de Ensino Médio e Fundamental, Manoel Barbosa 
de Lucena, quando foram surpreendidos pelos acusados, os quais,  portando arma de 
fogo, efetuaram vários disparos que ocasionou a morte dos ofendidos.

Contou ainda que o crime foi motivado por sentimento de vingança 
que  o  primeiro  denunciado  nutria  por  Felipe,  em  razão  de,  supostamente,  ele  ter 
espalhado no Morro do Cruzeiro que teria ficado com a namorado do referido denunciado 
(fs.02/03).

Pronúncia às fs. 242/243v.

Devidamente intimados acerca da decisão de pronúncia (fs. 245 e 
246), somente apresentou recurso  Ediberto Alves do Nascimento (f. 247), transitando 
em julgado a decisão de pronúncia para o réu  Bruno William Rodrigues dos Santos 
(f.253).

Em suas razões, alega que há excesso na decisão de pronúncia, 
sob o argumento de que a referida decisão rebate veemente as teses da defesa, e por ter 
afirmado que os testemunhos judiciais denotam a participação do recorrente no duplo 
homicídio. 

Assevera que não há testemunhas presencias, apenas aquelas de 
“ouvi dizer”, não havendo nenhuma prova nos autos que apontem a autoria, e que os 
vigias da escola onde ocorreu o crime não o reconheceram como autor do crime e pugna 

1Art. 121. Matar alguém:
§ 2° Se o homicídio é cometido:
I - mediante paga ou promessa de recompensa, ou por outro motivo torpe;

(...)
IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que dificulte ou torne 

impossivel a defesa do ofendido;
2Art. 1o São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no Decreto-Lei no 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados: (Redação dada pela Lei nº 8.930, de 1994)  
(Vide Lei nº 7.210, de 1984)
I – homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de extermínio, ainda que cometido 
por um só agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2o, incisos I, II, III, IV, V, VI e VII);  (Redação dada 
pela Lei nº 13.142, de 2015)
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pela aplicação do princípio in dubio pro reo.

Sustenta que também não restou comprovado a qualificadora por 
motivo torpe, sob a justificativa de que não há provas de que o crime tenha sido motivado 
por ciúmes. 

Aduz que não há prova suficiente para que seja pronunciado, sendo 
inaplicável ao seu caso o princípio in dubio pro societate, e requer a impronúncia com a 
expedição imediata do alvará de soltura.

Contrarrazões apresentadas às fs. 258/263.

Decisão mantida pelo juiz monocrático (f. 264).

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do 
recurso (fs. 269/273).

É o relatório.

_ VOTO _ Juiz de Direito Convocado José Guedes Cavalcanti Neto 
(Relator)

1. MÉRITO:

O recurso deve ser desprovido.

Com efeito,  vislumbra-se  que  o  juiz  a  quo agiu  corretamente  ao 
pronunciar o recorrente, pois não há dúvida acerca da materialidade do fato, bem como 
existem indícios suficientes de autoria, ou seja, de que o recorrente foi o autor da tentativa 
de homicídio contra as vítimas Leandro Farias da Silva e Felipe Silva dos Santos.

Ora,  basta  uma  breve  leitura  da  decisão  de  pronúncia  às  fs. 
242/243v, para afastar a alegação de excesso na pronúncia, porquanto o magistrado  a 
quo limitou-se a dizer que havia prova da materialidade do crime e indícios suficientes da 
autoria, e, ao contrário do afirmado pelo recorrente, não rebateu as teses da defesa, de 
modo que a decisão está de acordo com o disposto no art.  413 do CPP, que assim 
dispõe:

 Art.  413. O juiz,  fundamentadamente, pronunciará o acusado, se 
convencido  da  materialidade  do  fato  e  da  existência  de  indícios 
suficientes de autoria ou de participação. (Redação dada pela Lei nº 
11.689, de 2008)

Por outro lado, sabe-se que na fase da pronúncia não se aplica o 
princípio  in dubio pro reo, mas o princípio  in dubio pro societate, de modo que mesmo 
havendo dúvidas quanto à autoria ou participação do agente, na hipótese, do recorrente.
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Dessa  forma,  vê-se  que  a  materialidade  está  comprovada  pelos 
Laudo Pericial  n.  0163/2013, Exame Técnico Pericial  em Local de Morte Violenta 9fs. 
70/98),  Laudos Tanatoscópicos, os quais demonstram qua a causa da morte das vítimas 
decorreu de instrumento pérfuro-contundente (fs. 99/102 e 104/107).

Por sua vez, também se percebe os indícios de autoria, porquanto 
há  relatos  de  inimizades  e  ameaças  de  morte  do  recorrente  Ediberto  Alves  do 
Nascimento, conhecido como “Nego Ué”, contra a vítima Felipe, em razão dos mesmos 
terem mantido um relacionamento amoroso com uma moça chamada Monik.  Quando 
interrogado pela autoridade policial, o recorrente chamado de  “Nego Ué”,  confirmou a 
ameaça. Veja-se:

“(…)
Que,  é  verdade  que  tivesse  ameaçado  FELIPE  de  morte,  pois 
FELIPE tinha sido namorado de MONIK,  e  quando o interrogado 
voltou  de  uma viagem para  Mogeiro,  ficou  sabendo  que  FELIPE 
“havia  ficado”  com  MONIK;  Que,  questionou  a  FELIPE  e  ele 
confirmou o fato e por este motivo houve o desentendimento; Que, 
não só o interrogado ameaçou FELIPE de morte, mas este também 
fez ameaças ao interrogado; Que, chegou a acabar o namoro, mas 
posteriormente reatou; (...)” fs. 136/137.

Por outro lado, depreende-se que, nas primeiras inquirições, tanto os 
declarantes como as testemunhas afirmaram que não sabiam, nem ouviram dizer quem 
foram os possíveis autores dos homicídios, contudo, após a prisão dos recorrentes, as 
declarantes Maria Raimunda da Silva, vulgo Rai, e Maria das Graças Guedes Silva, vulgo 
Gracinha, prestaram novos depoimentos e afirmaram, com convicção de que os autos do 
homicídio haviam sido Bruno e Nego Ué. Eis as respectivas declarações:

a) Maria Raimunda da Silva, conhecida como Rai:

“(...) que 'as pessoas estão dizendo que quem matou os meninos foi  
TITÁ, mas não foi. Foi BRUNO e NEGO UÉ; QUE, a declarante fez  
de  conta  que  estava  mexendo  no  celular  e  ficou  parada;  QUE,  
ZEZINHO  nem  BRANCA  perceberam  que  a  declarante  estava  
ouvindo; QUE, ZEZINHO ainda comentou que quando NEGO UÉ  
chegou e atirou em FELIPE, LEANDRO disse 'rapaz, não faz isso  
não, tendo NEGO UÉ gritado cala a boca porra, dando um tiro no  
meu  filho';  (…)  QUE,  não  teve  coragem  de  contar  o  que  sabia  
anteriormente porque tinha medo de ser morta pelos rapazes; QUE,  
acredita  que  agora  que  estão  presos,  as  pessoas  falarão  o  que  
viram; (…) QUE, só teve coragem de prestar a presente declaração,  
após a prisão do pessoal; QUE, se eles forem soltos, vai embora da  
cidade, pois sabe que vai ser uma vítima; QUE, a mãe de NEGO  
UÉ, após a prisão dele, ficou gritando na rua 'quem prendeu meu  
filho vai tomar no cú'. (fs. 150/151) 

b) Maria das Graças Guedes Silva, vulgo Gracinha:
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(…) QUE, pode acrescentar que FELIPE, certo dia, chegou em casa 
dizendo a declarante, com quem residia, que havia sido ameaçado 
de  morte  por  NEGO  UÉ,  por  causa  de  uma  menina;  QUE,  a 
declarante pediu para que ele  tivesse cuidado,  mas,  inicialmente, 
FELIPE  chegou  a  desdenhar  das  ameaças  de  NEGO  UÉ,  pois 
estava sempre pela Rua do Cruzeiro;  (…); QUE, as pessoas tem 
medo  de  falar,  pois  eles  são  violentos  e  andam armados;  QUE, 
todos na rua sabem que eles foram os autores do homicídio, mas 
ninguém que se envolver com medo de morrer e 'eu não culpo eles, 
afinal eu também tenho medo'.“ (f. 152).

Depreende-se, pois, que houve provas suficientes para convencer o 
juiz a respeito da materialidade do fato e da existência de indícios suficientes de autoria,  
de  maneira  que,  fundamentadamente,  pronunciou  os  recorrentes,  limitando-se  à 
indicação da materialidade do fato e da existência de indícios suficientes de autoria, bem 
como declarou o dispositivo legal  em que julgou incurso os acusados,  como também 
especificou as circunstâncias qualificadoras e as causas de aumento de pena, nos termos 
do art. 413, caput, e § 1º, do Código de Processo Penal3.

Ademais,  mesmo  que  as  provas  não  sejam  precisas,  havendo 
dúvidas, vigora neste momento processual o princípio in dubio pro societate, o qual impõe 
ao juiz a pronúncia do réu para que a própria sociedade, representada pelos jurados, 
decidam sobre a sua condenação.

Assim, entende o Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  TENTADO. 
TRIBUNAL  DO  JÚRI.  PRONÚNCIA.  EXCLUDENTE  DE 
ILICITUDE  (LEGÍTIMA  DEFESA).  NECESSIDADE  DE 
ANÁLISE  APROFUNDADA  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  COMPETÊNCIA  DO 
CONSELHO  DE  SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE 
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  ORDEM  DENEGADA.  1.  A 
decisão de pronúncia encerra simples juízo de admissibilidade 
da  acusação,  exigindo  o  ordenamento  jurídico  somente  o 
exame da ocorrência do crime e de indícios de sua autoria, não 
se demandando aqueles requisitos de certeza necessários à 
prolação  de  um  édito  condenatório,  sendo  que  as  dúvidas, 
nessa fase processual, resolvem-se contra o réu e a favor da 
sociedade.  É  o  mandamento  do  artigo  413  do  Código 
Processual  Penal.  2.  O  exame  da  insurgência  exposta  na 

3Art. 413.  O juiz, fundamentadamente, pronunciará o acusado, se convencido da materialidade do fato e da 
existência de indícios suficientes de autoria ou de participação. (Redação dada pela Lei nº 11.689, de 2008)

§  1o   A fundamentação  da  pronúncia  limitar-se-á  à  indicação  da  materialidade  do  fato  e  da 
existência de indícios suficientes de autoria ou de participação, devendo o juiz declarar o dispositivo legal 
em que julgar incurso o acusado e especificar as circunstâncias qualificadoras e as causas de aumento de 
pena. (Incluído pela Lei nº 11.689, de 2008)
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impetração, no que tange à alegada ocorrência da excludente 
de  ilicitude  (legítima  defesa),  demanda  aprofundado 
revolvimento do conjunto probatório, vedado na via estreita do 
mandamus. 3. Tendo a decisão impugnada asseverado que, in 
casu, não há um conjunto harmônico de provas aptas para se 
concluir  que  o  paciente  agiu  em  legítima  defesa,  não  se 
evidencia  o  alegado  constrangimento  ilegal  suportado  em 
decorrência  da  pronúncia,  já  que  conclusão  em  sentido 
contrário  demandaria  profundo  estudo  das  provas,  as  quais 
deverão ser oportunamente sopesadas pelo Juízo competente 
no  âmbito  do  procedimento  próprio,  dotado  de  cognição 
exauriente. 4. Ordem enegada.4

Do mesmo modo, as qualificadoras imputadas aos recorrentes só 
devem  ser  refutadas  por  ocasião  da  pronúncia,  quando  inexistirem  indícios  que  as 
sustentem ou quando se mostrem despropositadas e manifestamente incoerentes com o 
acervo probatório, o que não ocorreu na hipótese em apreço.

No ponto, eis o STJ5:

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRECATÓRIA. INTIMAÇÃO DA EXPEDIÇÃO. 
DESNECESSIDADE  QUANTO  À  DATA  DA  AUDIÊNCIA. 
SÚMULA 273  DESTA CORTE.  PRONÚNCIA.  PROVAS.  IN 
DUBIO  PRO  SOCIETATE.  QUALIFICADORA. 
MANUTENÇÃO. EXCESSO  DE  LINGUAGEM  NÃO 
CONFIGURADO NO ACÓRDÃO QUE JULGOU O RECURSO 
EM SENTIDO ESTRITO.
[…]
IV  -  Somente  podem  ser  excluídas  da  r.  decisão  de 
pronúncia  as  qualificadoras  manifestamente 
improcedentes. (Precedentes).
Ordem denegada. (negritamos).

Portanto, se diante dos indícios colhidos nos autos a presença das 
qualificadoras não  se  mostram desarrazoadas,  incabível  é  sua  exclusão  em sede de 
pronúncia. Nesse caso, a questão não pode ser subtraída da análise do Tribunal do Júri,  
sob pena de usurpação de competência.

Destarte, não assiste razão aos recorrentes, devendo-se manter a 
decisão de pronúncia, para que sejam submetidos ao Júri Popular.

3. CONCLUSÃO:

4HC 212831 / MS HABEAS CORPUS 2011/0159652-9 Relator(a) Ministro JORGE MUSSI (1138) Órgão 
Julgador T5 - QUINTA TURMA Data do Julgamento 18/09/2012 Data da Publicação/Fonte DJe 03/10/2012
5 (HC  95.731/RJ,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  19/06/2008,  DJe 

18/08/2008)
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Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de 
Brito Pereira Filho no exercício da Presidência da Câmara Criminal, dele participando os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  José  Guedes  Cavalcanti  Neto  (Juiz  de 
Direito convocado para substituir o Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior, relator, 
Carlos Martins Beltrão Filho e Carlos Antônio Sarmento (Juiz Convocado para substituir o 
Exmo Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos)

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Álvaro 
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de 
Queiroz  Mello  Filho”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 24 de novembro de 2016.

José Guedes Cavalcanti Neto
     Juiz de Direito Convocado
                Relator
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